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  RESUMO 

Objetivo: Verificar o possível efeito protetor do aleitamento materno contra o excesso de peso infantil 

na fase pré-escolar. 

Métodos: Estudo do tipo descritivo, de temporalidade transversal e abordagem quantitativa, com 

amostra não probabilística envolvendo pré-escolares de dois a cinco anos de idade, matriculadas em um 

Centro de Educação Infantil (CEI) público no município de Palhoça, Santa Catarina. O estado 

nutricional foi avaliado pelo escore-Z IMC/idade (curvas da OMS), de acordo com o sexo e aplicado 

um questionário acerca do aleitamento materno e alimentação complementar às mães dos pré-escolares. 

Resultados: Risco de sobrepeso foi encontrado em 26,9% dos avaliados e de excesso de peso em 13,4%, 

porém a maior parte foi classificado como eutrófico (59,7%). A prática do aleitamento materno 

(independente da duração) foi relatada por 88,1% das mães dos pré-escolares, não havendo diferença 

significativa em relação ao status de peso (sem ou com excesso de peso) (p=0,863). Dentre as 59 mães 

que amamentaram, um pouco mais de um quarto delas (25,4%) relatou ter amamentado por até cinco 

meses, e quase 75% amamentaram por seis ou mais meses.  A média de meses de introdução de todos 

os grupos de alimentos foi superior a cinco meses. No entanto, valores mínimos indicaram que todos os 

outros alimentos foram introduzidos já no primeiro mês de vida. 

Conclusão: Apesar da elevada prevalência de aleitamento materno relatada pelas mães/responsáveis, 

essa prática não se mostrou associada a uma proteção contra excesso de peso das crianças na idade pré-

escolar. 

 

Palavras-chave: Excesso de peso. Aleitamento materno. Alimentação complementar 



  

ABSTRACT 

Objective: To verify the possible protective effect of breastfeeding against overweight in pre-school 

children. 

Methods: A descriptive study, transversal temporality and quantitative approach, with a non-

probabilistic sample involving preschoolers aged two to five years, enrolled in a Public Early Childhood 

Education Center (CEI) in the municipality of Palhoça, Santa Catarina. The nutritional status was 

assessed by the BMI-Z-score (WHO curves) according to sex and a questionnaire was applied on 

breastfeeding and complementary feeding to pre-school mothers. 

Results: Risk of overweight was found in 26.9% of the evaluated and overweight in 13.4%, but most 

were classified as eutrophic (59.7%). The practice of breastfeeding (regardless of duration) was reported 

by 88.1% of pre-school mothers, with no significant difference in weight status (no or overweight) (p = 

0.883). Among the 59 mothers who breastfed, a little more than a quarter of them (25.4%) reported 

having breastfed for up to five months, and almost 75% breastfed for six months or more. The average 

months of introduction of all food groups were over five months. However, minimum values indicated 

that all other foods were introduced as early as the first month of life. 

Conclusion: Despite the high prevalence of breastfeeding reported by mothers / guardians, this practice 

was not associated with protection against overweight in pre-school children. 

 

Keywords: Overweight. Breastfeeding. Complementary feeding 
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INTRODUÇÃO 

A obesidade caracteriza-se pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo e, por sua vez, o 

sobrepeso pode ser definido como o peso que excede o limite de um padrão ou valor de referência. 

Ambos os conceitos são compreendidos na caracterização de excesso de peso, cuja a etiologia é 

multifatorial, sendo uma das principais causas o desequilíbrio entre as calorias ingeridas e as calorias 

gastas. Entre as crianças, o excesso de peso pode se estender até a vida adulta e está associado com 

morte prematura. 1,2,3 Além disso, pode acarretar em dificuldades respiratórias, risco para fraturas, 

hipertensão arterial, doenças cardiovasculares, resistência à insulina e efeitos psicológicos.4 Em 2017, o 

relatório elaborado pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), apontou que 7,3% das crianças menores de cinco anos 

apresentavam excesso de peso.5 

O tratamento do sobrepeso e da obesidade apresenta-se de maneira complexa, sendo 

necessário salientar a importância às medidas preventivas. Neste contexto, entre as medidas encontra-

se a promoção ao aleitamento materno, devido a hipótese de que o mesmo teria efeito protetor contra o 

excesso de peso.6 

O aleitamento materno caracteriza-se como uma das experiências nutricionais mais 

precoces do recém-nascido, e é reconhecido que as práticas alimentares no primeiro ano de vida 

constituam um marco importante na formação dos hábitos alimentares.7 Recomenda-se o aleitamento 

materno exclusivo até o sexto mês de vida e a introdução de outros alimentos não seja efetuada posterior 

a este período, visando prevenir doenças tanto a curto como a longo prazo, incluindo o sobrepeso e a 

obesidade.8 

Diversos estudos explicam as evidências do efeito protetor por meio da correlação inversa 

da maior duração do aleitamento materno com a menor ocorrência de excesso de peso, bem como, a 

composição única do leite, relacionada ao conteúdo proteico que o mesmo apresenta em relação às 

fórmulas lácteas e outros leites. Além disso, lactentes alimentados com leite materno poderiam 

desenvolver mecanismos para regulação da ingestão energética, e esta situação combinada à composição 

do mesmo, estariam envolvidos no processo denominado “imprinting” metabólico, no qual pode alterar 
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o número e/ou tamanho dos adipócitos. Ademais, a presença da leptina no leite humano possivelmente 

influenciaria na regulação das vias anabólicas e catabólicas do lactente. Há também hipóteses relativas 

a programação metabólica na qual o leite materno induziria alterações no organismo do lactente, 

induzindo em uma maior distinção entre fome após o jejum e saciedade após a alimentação.9,10,11 

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é verificar se o aleitamento materno exerce efeito 

protetor contra o excesso de peso infantil na fase pré-escolar. 

 

MÉTODO 

O presente estudo caracterizou-se como descritivo de temporalidade transversal e 

abordagem quantitativa, realizado em um Centro de Educação Infantil (CEI) público do município de 

Palhoça, Santa Catarina, com pré-escolares de dois a cinco anos de idade. Foram avaliados o estado 

nutricional por meio da coleta de dados antropométricos de peso e estatura das crianças e aplicado um 

questionário sobre o aleitamento materno às mães ou responsáveis pelos pré-escolares.12,13,14 

A amostragem se deu de modo não probabilístico por voluntariado. Foi escolhido um CEI 

do município de Palhoça (SC) pelo conhecimento prévio do local e por ser de fácil acesso à 

pesquisadora. Todas as mães ou responsáveis pelos pré-escolares de dois a cinco anos foram convidadas 

a participarem do estudo. De acordo com a direção do CEI, haviam 131 crianças de dois a cinco anos 

de idade matriculadas na instituição no primeiro semestre de 2018. 

Foram incluídos no estudo pré-escolares com a faixa etária estabelecida, cuja as mães ou 

responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, responderam o questionário por 

completo e autorizaram a participação dos pré-escolares sob sua responsabilidade. Ademais, se fez 

necessário que os pré-escolares que optaram em participar do estudo, carimbassem suas digitais com 

tinta guache no Termo de Assentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade do Sul de Santa Catarina (parecer 2.847.879 de 

27/08/2018). 

Das 131 mães/responsáveis convidadas, 86 assinaram o TCLE aceitando participar do 

estudo. Destas, nove apresentaram dados incompletos e 10 pré-escolares estavam ausentes nos dias da 

coleta de dados antropométricos, totalizando 67 participantes no presente estudo.  
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A coleta de dados antropométricos (peso e estatura) ocorreu nas salas de aulas em horários 

devidamente programados com as professoras das turmas. Os pré-escolares foram pesados sem sapatos 

e com o mínimo de roupa possível, em balança digital portátil (Techline®, modelo BAL-20) com 

capacidade para até 180kg e subdivisões de 100g. Para a medida da estatura foi utilizada uma fita métrica 

flexível fixada em uma parede sem rodapé. Todas as medidas antropométricas foram anotadas 

imediatamente após sua tomada. 

O questionário enviado às mães ou responsáveis foi elaborado pela pesquisadora com base 

em outros estudos sobre o assunto.15,16 O instrumento era composto por questões abertas e fechadas 

acerca de dados sociodemográficos, aleitamento materno e introdução de alimentos complementares.  

Após a coleta dos dados, os valores de peso e estatura foram usados para o cálculo do Índice 

de Massa Corporal (peso em quilogramas dividido pelo quadrado da estatura em metros). A avaliação 

do estado nutricional foi feita calculando-se para cada criança os valores em escore z de IMC. Como 

referência, adotou-se as curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006) e os 

pontos de corte de IMC por idade proposto pelo Ministério da Saúde (2009) (Magreza: < Escore-z -2; 

Eutrófico: > Escore-z -2 e < Escore-z +1; Risco para Sobrepeso: > Escore-z +1 e < Escore-z+2 e Excesso 

de peso: ≥ Escore-z +2).17,18 

Os resultados foram tabulados em planilha Microsoft Office Excel® e convertidos ao 

programa estatístico Stata (versão 13.0). Foram utilizados procedimentos de estatística descritiva 

(média, desvio-padrão, frequências absoluta e relativa) e inferencial (teste t de Student para variáveis 

numéricas e teste de associação de Qui-quadrado para variáveis categóricas). Valores de p< 0,05 foram 

considerados estatisticamente significativos. 

 

RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 67 pré-escolares de dois a cinco anos de idade (média de 3,6+0,9 

anos). As mães tinham em média 32,5+5,2 anos e maioria delas não cursou o ensino superior (73,2%) e 

apresentavam renda inferior a três salários mínimos (70,1%). Não foram observadas diferenças 
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significativas entre meninos e meninas para as variáveis idade, peso, estatura, IMC e idade materna 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1: Características dos pré-escolares de 2 a 5 anos de idade 

 Geral 

(n=67) 
Meninos 

(n=41; 61,2%) 
Meninas 

(n=26; 38,8%) 
P 

Variáveis Média+DP 

Idade (anos) 3,6+0,9 3,6+0,9 3,7+0,9 0,891 

Peso (Kg) 17,0+3,0 17,4+3,1 16,4+2,6 0,177 

Estatura (m) 1,01+0,08 1,01+0,08 1,00+0,09 0,376 

IMC (Kg/m2) 16,72+1,49 16,81+1,21 16,57+1,87 0,526 

Idade da mãe (anos) 32,5+5,2 32,2+5,2 33,0+5,4 0,513 

 Frequências 

 Absoluta (n) Relativa (%) Acumulada (%) 

Escolaridade da mãe    

Ensino Fundamental Incompleto 5 7,5 7,5 

Ensino Fundamental Completo 13 19,4 26,9 

Ensino Médio Completo 31 46,3 73,2 

Ensino Superior Completo 11 16,4 89,6 

Pós-Graduação 7 10,4 100,0 

Renda    

Até 1 salário mínimo 14 20,9 20,9 

De 2 a 3 salários mínimos 33 49,2 70,1 

De 4 a 6 salários mínimos 15 22,4 92,5 

Mais de 7 salários mínimos 4 6,0 98,5 

Não respondeu 1 1,5 100,0 

 

 

A Figura 1 apresenta a classificação do estado nutricional dos pré-escolares de acordo com 

o indicador IMC por idade. A maior parte classificou-se como eutrófico (59,7%). Risco de sobrepeso 

foi encontrado em 26,9% dos avaliados e excesso de peso em 13,4%. Nenhum pré-escolar apresentou 

magreza. Apesar da eutrofia ter se apresentado ligeiramente maior entre as meninas, não foi observada 

associação estatisticamente significativa entre sexo e estado nutricional (p=0,198). 
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Figura 1- Estado nutricional dos pré-escolares de 2 a 5 anos de idade 

 

 

A prática do aleitamento materno (independente da duração) foi relatada por 88,1% das 

mães dos pré-escolares, não havendo diferença significativa em relação ao status de peso (sem ou com 

excesso de peso) (p=0,934). Dentre as 59 mães que amamentaram, um pouco mais de um quinto delas 

(25,4%) relatou ter amamentado por até cinco meses, e as demais amamentaram por seis meses ou mais.   

 

Tabela 2: Frequência de aleitamento materno e duração do aleitamento relatado pelas mães dos pré-

escolares de 2 a 5 anos sem e com excesso de peso 

 Geral 

(n=67) 
Sem excesso de peso 

(n=58; 86,6%) 
Com excesso de peso 

(n=9; 13,4%) 

p* 

Ofereceu leite materno        

Não  8  11,9 7 12,1 1  11,1 0,934 

Sim 59  88,1 51  87,9 8  88,9  

Duração        

Até 5 meses 15  25,4 14  27,4 1  12,5 0,610 

De 6 a 12 meses 28  47,5 24  47,1 4  50,0  

13 ou mais meses  16  27,1 13  25,5 3  37,5  

* p para teste Qui-Quadrado. 

 

 

A Tabela 3 apresenta a idade da introdução dos alimentos complementares entre as mães 

que ofereceram leite materno. A média de meses de introdução de todos os grupos de alimentos foi 

superior a 5 meses (de 5,0+2,3 meses para chás a 12,1+5,9 meses para doces). No entanto, valores 
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mínimos indicam que, com exceção do feijão, todos os outros alimentos foram introduzidos já no 

primeiro mês de vida. 

 

Tabela 3: Idade da introdução dos alimentos complementares entre as mães que ofereceram leite materno 

aos pré-escolares 

Alimentos (meses) Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

Leite artificial/vaca 5,9 3,3 0 16 

Chás 5,0 2,3 1 12 

Sucos 5,6 1,9 1 12 

Frutas 5,9 2,0 3 18 

Cereais 7,7 2,7 4 21 

Hortaliças 7,4 3,1 4 24 

Carne 7,9 3,1 4 24 

Feijão 8,0 3,2 5 24 

Doces 12,1 5,9 2 30 

 

 
DISCUSSÃO 

 

Foram avaliados 67 pré-escolares de dois a cinco anos de idade, sendo a maioria de meninos 

(61,2%). O excesso de peso foi encontrado em 13,4% dos avaliados e não foi observada associação 

estatisticamente significativa entre aleitamento materno e excesso de peso. 

Elevadas prevalências de excesso de peso na faixa etária infantil têm sido encontradas em 

alguns estudos. Nascimento et al. (2016) ao avaliarem pré-escolares de dois a quatro anos de idade, 

encontraram uma prevalência 9,3% para o excesso de peso. Por sua vez, Balaban et al. (2004) obtiveram 

como resultado em sua pesquisa envolvendo 409 pré-escolares com a faixa etária semelhante a do 

presente estudo, a prevalência de 18,6% com excesso de peso. Por fim, em um estudo cujo o objetivo 

era avaliar a prevalência e os fatores associados ao excesso de peso em 4.914 pré-escolares matriculados 

em escolas públicas dos estados do Rio Grande do Sul (RS) e Santa Catarina (SC), constataram 

prevalênciab para o excesso de peso de 14,4% e 7,5% respectivamente. 19,6,20 

 Apesar da maior proporção de meninos com excesso de peso encontrada no estudo, não 

foi observada associação estatisticamente significativa em relação ao sexo e o excesso de peso. O mesmo 

ocorreu no estudo de Simon, Souza e Souza (2009), com pré-escolares de dois a seis anos de idade, cuja 

prevalência de excesso de peso não obteve diferença relevante entre os sexos (34,4% para os meninos e 

34,5% para as meninas).21 Em um estudo com 817 pré-escolares de dois a quatro anos de idade, 
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Nascimento et al. (2016) também não observaram diferença na prevalência excesso de peso em relação 

aos sexos. Da mesma forma, Menezes et al. (2011) também não encontram associação entre sexos e 

excesso de peso. 19,22 

Com relação ao aleitamento materno foi observada uma elevada proporção de mães que 

relataram terem ofertado leite materno aos seus filhos (88,1%). Segundo Marques, Cotta e Priore (2011), 

o leite materno é o alimento ideal para o lactente devido às suas propriedades nutricionais e 

imunológicas, que protegem o recém-nascido de infecções, diarreia e doenças respiratórias, permitindo 

seu crescimento e desenvolvimento saudável, além de reduzir o índice de mortalidade infantil. Ademais, 

sua temperatura é correta, é isento de contaminação, estimula o veículo afetivo entre mãe e bebê e não 

tem custo.24 O ato de amamentar protege também a saúde da mãe a longo prazo por reduzir os riscos de 

doenças cardiovasculares, diabetes, câncer de mama e ovário, além de influenciar na recuperação do 

útero, reduzindo o risco de hemorragia e anemia após o parto.23,24 

Em um estudo no município de Florianópolis, Santa Catarina com o objetivo de estimar a 

prevalência do aleitamento materno, observou-se que dentre 1.073 crianças, 74,5% receberam o leite 

materno, valor semelhante a do presente estudo. Dados da pesquisa realizada em todas as capitais 

brasileiras e Distrito Federal (DF) com 34.366 crianças menores de um ano, verificou-se que 67,7% 

mamaram na primeira hora de vida, valores que variavam de 58,5% em Salvador/BA a 83,5% em São 

Luís/MA. 25 

Em relação ao tempo de aleitamento, observou-se que houve maior prevalência (47,5%) 

entre aquelas que amamentaram num período superior a cinco meses até o primeiro ano de vida das 

crianças. Em contrapartida, este valor encontra-se proeminente ao comparar a maioria das pesquisas 

envolvendo o mesmo assunto. Além disso, dos pré-escolares participantes apenas 11,9% não foram 

amamentados. O Ministério da Saúde estabelece que o leite humano apresenta todos os nutrientes que a 

criança necessita nos primeiros seis meses de vida, devendo ser mantido até os dois anos de idade ou 

mais e complementado após seis meses com outros alimentos saudáveis e de hábitos da família. 25 

Siqueira e Monteiro (2007) ao realizarem um estudo transversal envolvendo 555 crianças, constataram 

que 78,8% receberam o aleitamento materno por pelo menos três meses.26 Maranhão et al. (2015), 

reforçam em seu estudo com 202 mães que a maioria (88,2%) ofertaram leite materno até os três meses 
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de vida da criança.27 Entretanto, em um estudo transversal envolvendo crianças de dois a seis anos de 

idade, contatou-se que a mediana de aleitamento materno foi de sete meses. 21 

No que se refere a introdução da alimentação complementar entre as mães que ofertaram 

leite materno, foram constatados valores mínimos que ainda sugerem a introdução precoce de diversos 

grupos alimentares, incluindo leites artificiais. Neste sentido, Masquio, Ganen e Dâmaso (2014) 

acrescentam que a interrupção do aleitamento resulta na introdução precoce de alimentos 

complementares, além da oferta de fórmulas infantis, cujo o conteúdo proteico é superior ao leite 

humano, favorecendo o aumento de secreção de hormônios anabólicos, podendo influenciar na 

proliferação de adipócitos.28 Rolland-Cachera et al. (2006) afirmam que é possível associar o consumo 

de proteína além dos requerimentos metabólicos com as respostas endócrinas e fisiológicas que podem 

aumentar o ganho de peso na infância e o risco para obesidade na vida adulta. Contudo, o leite materno 

ainda contém adiponectina, hormônio que pode atuar no aumento do gasto energético.29 Além disso, é 

possível associar a influência nos aspetos comportamentais do vínculo mãe e filho e a adoção de hábitos 

alimentares mais saudáveis. 28 

Garlini (2014) conduziu uma revisão de literatura com o objetivo de verificar a relação da 

prática do aleitamento materno com o excesso de peso na infância. Dos 22 artigos selecionados, em 17 

verificou-se associação entre prevalência de aleitamento materno com a proteção contra o excesso de 

peso, sendo que entre estes, 13 mostraram que a maior duração do aleitamento materno se associou de 

forma estatisticamente significativa com a menor ocorrência de excesso de peso. De acordo com o autor, 

a composição do leite materno estaria associada a um menor risco de desenvolvimento de excesso de 

peso em função do menor conteúdo proteico em relação às fórmulas lácteas e outros leites. Contudo, no 

presente estudo, não foi observada associação entre aleitamento materno e status de peso. 10 

Tal fato pode ser justificado pelo tamanho amostral (67 crianças) e pelo período tardio da 

aplicação do questionário, visto que uma das limitações do estudo pode ter sido o viés de memória das 

mães ou responsáveis pelos pré-escolares. Segundo o estudo de Balaban et al. (2004), sugere-se a 

existência do efeito protetor do leite materno contra o excesso de peso na fase pré-escolar. Apesar disso, 

assim como no presente estudo, os autores obtiveram obstáculos metodológicos, que além da limitação 

apresentada não foram controladas outras variáveis que poderiam interferir na associação do efeito 
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protetor, tais como peso da criança ao nascer, ingestão energética total atualmente, nível de atividade 

física da criança e IMC materno, por exemplo. 6 No entanto, um estudo de revisão com 11 artigos 

publicados entre 1966 e 2003, onde foram examinadas a validação e confiabilidade do recordatório 

aplicado às mães acerca do aleitamento materno, verificou-se que os questionários são instrumentos 

confiáveis e viáveis para que as mães possam relatar suas experiências relacionadas à amamentação, 

independente do período que o mesmo for aplicado, sendo assim, utilizados nesse tipo de estudo. 6,30 

Por fim, conclui-se que, apesar da elevada prevalência de aleitamento materno relatada 

pelas mães/responsáveis, essa prática não se mostrou associada a uma proteção contra excesso de peso 

em crianças na idade pré-escolar de um Centro de Educação Infantil do município da Palhoça. Sendo 

assim, ressalta-se a necessidade de esclarecimentos aprofundados a cerca dessa relação, sobretudo 

amostras maiores de pré-escolares. Contudo, devido a consideráveis evidências a respeito dos benefícios 

proporcionados pelo leite humano, a prática do aleitamento materno deve ser estimulada de forma 

exclusiva até o sexto mês de vida e complementada a partir desse período. 
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ISSN 2359-3482 versão 

English online 

  

INSTRUÇÕES AOS AUTORES 

 Escopo e política 

 Forma e preparação de manuscritos 

 Submissão Online 

 

Escopo e política 

 

MISSÃO E POLÍTICA EDITORIAL 

A Revista Paulista de Pediatria é uma publicação trimestral da 

Sociedade de Pediatria de São Paulo (SPSP). Desde 1982, destina-se à 

publicação de artigos originais, de revisão e relatos de casos clínicos 

de investigação metodológica com abordagem na área da saúde e 

pesquisa de doenças dos recém-nascidos, lactantes, crianças e 

adolescentes. O objetivo é divulgar pesquisa de qualidade 

metodológica relacionada a temas que englobem a saúde da criança e 

do adolescente. Os artigos estão disponíveis na íntegra em português e 

inglês, em formato eletrônico e acesso aberto. Está indexada nas bases 

Pubmed Central, Medline, Scopus, Embase (Excerpta Medica 

Database), SciELO (Scientific Electronic Library Online), LILACS 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 

Index Medicus Latino-Americano (IMLA) BR, Sumários de Revistas 

Brasileiras e Redalyc (Red de Revistas Científicas de América Latina 

y el Caribe, España y Portugal Scientific Information System). 

ACESSO ABERTO 

Todo artigo revisado por pares, aprovado pelo corpo editorial desta 

revista, será publicado em acesso aberto, o que significa que o artigo 

estará disponível gratuitamente no mundo via Internet de maneira 

perpétua. Não há cobrança aos autores. Uma licença Creative 

Commons orienta sobre a reutilização do artigo. Todos os artigos 

serão publicados sobre a seguinte licença: Creative Commons 

Attribution 4.0 International (CC-BY), que orienta sobre a 

reutilização do artigo. 

PROCESSO DE REVISÃO 

 

http://www.scielo.br/revistas/rpp/pinstruc.htm#001
http://www.scielo.br/revistas/rpp/pinstruc.htm#002
http://www.scielo.br/revistas/rpp/pinstruc.htm#003
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0103-0582&lng=pt&nrm=iso
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Forma e preparação de manuscritos 

 

NORMAS GERAIS 

O artigo deverá ser digitado em formato A4 (210x297mm), com margem de 25 

mm em todas as margens, espaço duplo em todas as seções. Empregar fonte 

Times New Roman tamanho 11, páginas numeradas no canto superior direito e 

processador de textos Microsoft Word®. Os manuscritos deverão conter, no 

máximo: 

- Artigos originais: 3000 palavras (sem incluir: resumo, abstract, tabelas, 

gráficos, figuras e referências bibliográficas) e até 30 referências. 

- Revisões: 3500 palavras (sem incluir: resumo, abstract, tabelas, gráficos, figuras 

e referências bibliográficas) e até 55 referências. 

- Relatos de casos: 2000 palavras (sem incluir: resumo, abstract, tabelas, gráficos, 

figuras e referências bibliográficas) e até 25 referências. 

- Cartas ao editor: 400 palavras no máximo. As cartas devem fazer referência a 

artigo publicado nos seis meses anteriores à publicação definitiva; até 3 autores e 

 

Cada artigo submetido é encaminhado ao editor-chefe, que verifica se 

o mesmo obedece aos padrões mínimos especificados nas normas de 

publicação e se está enquadrado nos objetivos da Revista. A seguir, o 

artigo é enviado a dois revisores, especialistas na área, cegos em 

relação à autoria do artigo a ser examinado, acompanhado de 

formulário específico para revisão. Uma vez feita esta revisão, os 

editores da Revista decidem se o artigo vai ser aceito sem 

modificações, se deve ser recusado ou se deve ser enviado aos autores 

para modificações e posterior reavaliação. Diante desta última opção, 

o artigo é reavaliado pelos editores para posterior decisão quanto à 

aceitação, recusa ou necessidade de novas modificações. 

TIPOS DE ARTIGOS PUBLICADOS 

Artigos originais: incluem principalmente estudos epidemiológicos e 

clínicos. Estudos experimentais podem ser aceitos, mas não são o foco 

principal da Revista. 

Relatos de casos: relatos de pacientes portadores de doenças raras ou 

intervenções pouco frequentes ou inovadoras. 

Artigos de revisão: análises críticas ou sistemáticas da literatura a 

respeito de um tema selecionado enviados, de forma espontânea, pelos 

autores. 

Cartas ao editor: refletem o ponto de vista do missivista a respeito de 

outros artigos publicados na Revista. 

Editoriais: em geral encomendados pelos editores, para discutir um 

tema ou algum artigo original controverso e/ou interessante e/ou de 

tema relevante, a ser publicado na Revista. 
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5 referências; conter no máximo 1 figura ou uma tabela. As cartas estão sujeitas à 

editoração, sem consulta aos autores. 

Observação: 
Ensaios clínicos só serão aceitos mediante apresentação de número de registro e 

base de cadastro, seguindo a normatização de ensaios clínicos da PORTARIA Nº 

1.345, DE 2 DE JULHO DE 2008, Ministério da Saúde do Brasil. 

Acessível 

em:http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1345_02_07_2008.html 

Para registro, acessar: http://www.ensaiosclinicos.gov.br/about/ 

 Informação referente ao apoio às políticas para registro de ensaios 

clínicos: Segundo resolução da ANVISA - RDC 36, de 27 de junho de 

2012, que altera a RDC 39/2008, todos os estudos clínicos fases I, II, III 

e IV, devem apresentar comprovante de registro da pesquisa clínica na 

base de dados do Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (ReBEC) 

(http://www.ensaiosclinicos.gov.br), um registro gerenciado pela 

Fundação Oswaldo Cruz de estudos clínicos em seres humanos, 

financiados de modo público ou privado, conduzidos no Brasil. O 

número de registro deve constar entre parênteses ao final do último 

resumo, antes da introdução do artigo (O número de registro do caso 

clínico é:  -site). Para casos anteriores a Junho de 2012, serão aceitos 

comprovantes de outros registros primários da Internacional Clinical 

Trials Registration Platform (ICTRP/OMS). 

(http://www.clinicatrials.gov). 

É obrigatório o envio de carta de submissão assinada por todos os autores. Nessa 

carta, os autores devem referir que o artigo é original, nunca foi publicado e não 

foi ou não será enviado a outra revista enquanto sua publicação estiver sendo 

considerada pela Revista Paulista de Pediatria. Além disto, deve ser declarado 

na carta que todos os autores participaram da concepção do projeto e/ou análise 

dos dados obtidos e/ou da redação final do artigo e que todos concordam com a 

versão enviada para a publicação. Deve também citar que não foram omitidas 

informações a respeito de financiamentos para a pesquisa ou de ligação com 

pessoas ou companhias que possam ter interesse nos dados abordados pelo artigo 

ou caso. Finalmente, deve conter a indicação de que os autores são responsáveis 

pelo conteúdo do manuscrito. 

Transferência de direitos autorais: ao submeter o manuscrito para o processo de 

avaliação da Revista Paulista de Pediatria, todos os autores devem assinar o 

formulário disponível no site de submissão, no qual os autores reconhecem que, a 

partir do momento da aceitação do artigo para publicação, a Associação de 

Pediatria de São Paulo passa a ser detentora dos direitos autorais do manuscrito. 

Todos os documentos obrigatórios estão disponíveis 

em:  http://www.rpped.com.br/documents-requireds 

ATENÇÃO:  

Deve ser feito o upload no sistema de cada um dos itens abaixo em separado: 

1) Carta de submissão; 2) Parecer do Comité de Ética e Pesquisa da Instituição; 

3) Transferência de Direitos Autorais; 4) Página de rosto; 5) Documento 

principal com os resumos em português e inglês, palavras-chave e keywords, 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1345_02_07_2008.html
http://www.ensaiosclinicos.gov.br/about/
http://www.ensaiosclinicos.gov.br/
http://www.clinicatrials.gov/
http://www.rpped.com.br/documents-requireds


28 

 

texto, referências bibliográficas, tabelas, figuras e gráficos – Não colocar os 

nomes dos autores neste arquivo; 6) Arquivo suplementares quando pertinente. 

 Para artigos originais, anexar uma cópia da aprovação do projeto pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da instituição onde foi realizada a pesquisa. 

A Revista Paulista de Pediatria adota a resolução 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, que aprovou as “Novas 

Diretrizes e Normas Regulamentadoras da Pesquisa Envolvendo Seres 

Humanos” (DOU 1996 Out 16; no201, seção 1:21082-21085). Somente 

serão aceitos os trabalhos elaborados de acordo com estas normas. 

Para relato de casos também é necessário enviar a aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa e, se houver possibilidade de identificação do 

paciente, enviar cópia do consentimento do responsável para divulgação 

científica do caso clínico. Para revisões de literatura, cartas ao editor e 

editoriais não há necessidade desta aprovação. 

A Revista Paulista de Pediatria executa verificação de plágio. 

NORMAS DETALHADAS 

O conteúdo completo do artigo original deve obedecer aos "Requisitos 

Uniformes para Originais Submetidos a Revistas Biomédicas", publicado pelo 

Comitê Internacional de Editores de Revistas Médicas (disponível 

em http://www.icmje.org/). Cada uma das seguintes seções deve ser iniciada em 

uma nova página: resumo e palavras-chave em português; abstract e key-words; 

texto; agradecimentos e referências bibliográficas. As tabelas e figuras devem ser 

numeradas em algarismos arábicos e colocadas ao final do texto. Cada tabela 

e/ou figura deve conter o título e as notas de rodapé. 

PÁGINA DE ROSTO: 

Formatar com os seguintes itens: 

 Título do artigo em português (evitar abreviaturas) no máximo 20 

palavras; seguido do título resumido (no máximo 60 caracteres incluindo 

espaços). 

 Título do artigo em inglês, no máximo 20 palavras; seguido do título 

resumido (no máximo, 60 caracteres incluindo espaços). 

 Nome COMPLETO de cada um dos autores, número do ORCID (essa 

informação é obrigatória – a falta da mesma impossibilitará a publicação 

do artigo), acompanhado do nome da instituição de vínculo empregatício 

ou acadêmico ao qual pertence (devendo ser apenas um), cidade, estado e 

país. Os nomes das instituições e programas deverão ser apresentados, 

preferencialmente, por extenso e na língua original da instituição; ou em 

inglês quando a escrita não é latina (Por exemplo: Grego, Mandarim, 

Japonês...). 

 Autor correspondente: definir o autor correspondente e colocar endereço 

completo (endereço com CEP, telefone, fax e, obrigatoriamente, 

endereço eletrônico). 

 Declaração de conflito de interesse: descrever qualquer ligação de 

qualquer um dos autores com empresas e companhias que possam ter 

qualquer interesse na divulgação do manuscrito submetido à publicação. 

Se não houver nenhum conflito de interesse, escrever "nada a declarar". 

http://www.icmje.org/
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 Fonte financiadora do projeto: descrever se o trabalho recebeu apoio 

financeiro, qual a fonte (por extenso), o país, e o número do processo. 

Não repetir o apoio nos agradecimentos. 

 Número total de palavras: no texto (excluir resumo, abstract, 

agradecimento, referências, tabelas, gráficos e figuras), no resumo e 

no abstract. Colocar também o número total de tabelas, gráficos e figuras 

e o número de referências. 

RESUMO E ABSTRACT: 

Cada um deve ter, no máximo, 250 palavras. Não usar abreviaturas. Eles devem 

ser estruturados de acordo com as seguintes orientações: 

 Resumo de artigo original: deve conter as seções: Objetivo, Métodos, 

Resultados e Conclusões (Abstract: Objective, Methods, Results and 

Conclusions). 

 Resumo de artigos de revisão: deve conter as seções: Objetivo, Fontes de 

dados, Síntese dos dados e Conclusões (Abstract: Objective, Data 

source, Data synthesis and Conclusions). 

 Resumo de relato de casos: deve conter as seções: Objetivo, Descrição 

do caso e Comentários (Abstract: Objective, Case description and 

Comments). 

Para o abstract, é importante obedecer às regras gramaticais da língua inglesa. 

Deve ser feito por alguém fluente em inglês. 

PALAVRAS-CHAVE E KEYWORDS: 

Fornecer, abaixo do resumo em português e inglês, 3 a 6 descritores, que 

auxiliarão a inclusão adequada do resumo nos bancos de dados bibliográficos. 

Empregar exclusivamente descritores da lista de "Descritores em Ciências da 

Saúde" elaborada pela BIREME e disponível no site http://decs.bvs.br/. Esta lista 

mostra os termos correspondentes em português e inglês. 

TEXTO: 

Artigo original: dividido em Introdução (sucinta com 4 a 6 parágrafos, apenas 

para justificar o trabalho e contendo no final os objetivos); Método (especificar o 

delineamento do estudo, descrever a população estudada e os métodos de 

seleção, definir os procedimentos empregados, detalhar o método estatístico. É 

obrigatória a declaração da aprovação dos procedimentos pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da instituição); Resultados (claros e objetivos - o autor não deve 

repetir as informações contidas em tabelas e gráficos no corpo do 

texto); Discussão (interpretar os resultados e comparar com os dados de 

literatura, enfatizando os aspectos importantes do estudo e suas implicações, bem 

como as suas limitações - finalizar esta seção com as conclusões pertinentes aos 

objetivos do estudo). 

Artigos de revisão: não obedecem a um esquema rígido de seções, mas sugere-se 

que tenham uma introdução para enfatizar a importância do tema, a revisão 

propriamente dita, seguida por comentários e, quando pertinente, por 

recomendações. 

http://decs.bvs.br/
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Relatos de casos: divididos em Introdução (sucinta com 3 a 5 parágrafos, para 

ressaltar o que é conhecido da doença ou do procedimento em 

questão); Descrição do caso propriamente dito (não colocar dados que possam 

identificar o paciente) e Discussão (na qual é feita a comparação com outros 

casos da literatura e a perspectiva inovadora ou relevante do caso em questão). 

TABELAS, GRÁFICOS E ILUSTRAÇÕES 

É permitido no máximo 4 tabelas por artigo e 2 ilustrações, entre figuras e 

gráficos. Devem ser submetidas no mesmo arquivo do artigo. Em caso de 

aprovação, serão solicitadas figuras e gráficos com melhor resolução. 

Tabelas 

Para evitar o uso de tabelas na horizontal, a Revista Paulista de 

Pediatria recomenda que os autores usem no máximo 100 caracteres em cada 

linha de tabela. No entanto, se a tabela tiver duas ou mais colunas, o autor deve 

retirar 5 caracteres por linha. Ex: Se tiver duas colunas, o autor deve usar no 

máximo 95, se tiver três, 90 e assim por diante. É permitido até 4 tabelas por 

artigo, sendo respeitado os limites de uma lauda para cada uma. As explicações 

devem estar no rodapé da tabela e não no título. Não usar qualquer espaço do 

lado do símbolo ±. Digitar as tabelas no processador de textos Word, usando 

linhas e colunas - não separar colunas como marcas de tabulação. Não importar 

tabelas do Excel ou do Powerpoint. 

Gráficos 

Numerar os gráficos de acordo com a ordem de aparecimento no texto e colocar 

um título abaixo do mesmo. Os gráficos devem ter duas dimensões, em 

branco/preto (não usar cores) e feitos em PowerPoint. Mandar em arquivo ppt 

separado do texto: não importar os gráficos para o texto. A Revista Paulista de 

Pediatria não aceita gráficos digitalizados. 

Figuras 

As figuras devem ser numeradas na ordem de aparecimento do texto. As 

explicações devem constar na legenda (mandar legenda junto com o arquivo de 

texto do manuscrito, em página separada). Figuras reproduzidas de outras fontes 

devem indicar esta condição na legenda e devem ter a permissão por escrita da 

fonte para sua reprodução. A obtenção da permissão para reprodução das 

imagens é de inteira responsabilidade do autor. Para fotos de pacientes, estas não 

devem permitir a identificação do indivíduo - caso exista a possibilidade de 

identificação, é obrigatória carta de consentimento assinada pelo indivíduo 

fotografado ou de seu responsável, liberando a divulgação do material. Imagens 

geradas em computador devem ser anexadas nos formatos .jpg, .gif ou .tif, com 

resolução mínima de 300 dpi. A Revista Paulista de Pediatria não aceita figuras 

digitalizadas. 

FINANCIAMENTO 

Sempre antes da Declaração de Conflitos de Interesse. Em apoios da CAPES, 

CNPq e outras instituições devem conter o nome por extenso e o país. Não 
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repetir o apoio nos agradecimentos. Se não houve, deixar: O estudo não recebeu 

financiamento. 

DECLARAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSE 

Descrever qualquer ligação dos autores com empresas e companhias que possam 

ter qualquer interesse na divulgação do manuscrito submetido à publicação. Se 

não houver nenhum conflito de interesse, escrever: Os autores declaram não 

haver conflitos de interesse. Essa declaração deverá constar na página de rosto, 
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